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:
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CONTRATADA




:
JOFEGE PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA. 

VALOR DO CONTRATO


:
R$ 1.475.688,57
OBJETO DO CONTRATO
:
Prestação de Serviços de Conservação e Manutenção da Malha Viária visando a Melhoria do Pavimento, incluindo Drenagem, Reciclagem de Materiais, provenientes de Resíduos Sólidos da Construção Civil e/ou aqueles dos Serviços de Fresagem de Pavimento Asfáltico com Espuma de Asfalto e demais serviços pertinentes, nos locais indicados na Requisição nº 74/14/SPUA, pelo período estimativo de 01 (Um) Mês, de acordo com a Ata de Registro de Preços nº 25/SMSP/COGEL/2014.

Aos Vinte e Dois Dias do Mês de Dezembro do Ano de Dois Mil e Quatorze, no Gabinete da Superintendência das Usinas de Asfalto – SPUA, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o nº 49.269.236/0034-85, situada à Rua do Bosque, 1.088 – Barra Funda – São Paulo – SP, presentes de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, representada neste ato pelo Senhor SERGIO ANTONIO ALCALÁ, Superintendente das Usinas de Asfalto,  adiante designada apenas “PREFEITURA” e de outro lado a Empresa JOFEGE PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA., situada na Avenida Pedro Mascagni, nº 650 – Jardim Galeto – Itatiba / São Paulo, inscrita no CNPJ nº 62.162.847/0001-20, neste ato por seu representante legal, conforme documento comprobatório, doravante, designada simplesmente, “CONTRATADA”, declarou esta última perante as testemunhas ao final assinadas, que resolve nos termos da Lei Municipal 13.278/2002 e Lei Federal nº 8666/93, com suas alterações posteriores e ainda das normas que disciplinem a matéria, firmar contrato, em decorrência da Ata de Registro de Preços nº 25/SMSP/COGEL/2014.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A Contratada se obriga a prestar os Serviços de Conservação e Manutenção da Malha Viária, visando a Melhoria do Pavimento, incluindo Drenagem, Reciclagem de Materiais provenientes de Resíduos Sólidos da Construção Civil e/ou aqueles dos Serviços de Fresagem de Pavimento Asfáltico com Espuma de Asfalto e demais serviços pertinentes, nos locais indicados na Requisição nº 74/14/SPUA, pelo período estimativo de 01 (Um) Mês, de acordo com o disposto na Ata de Registro de Preços nº 25/SMSP/COGEL/2014, que serviu de base ao presente contrato e passa a fazer parte integrante do mesmo.

1.2. Os serviços que serão executados através deste Contrato estão descritos na Requisição nº 74/14/SPUA, que desde já fica fazendo parte integrante deste Contrato. 

1.3. A Contratada se obriga, na execução dos serviços, a observar rigorosamente as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 25/SMSP/COGEL/2014. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Os serviços serão executados no regime de empreitada por preços unitários. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS 
3.1. Os preços unitários estão registrados na Ata de Registro de Preços nº 25/SMSP/COGEL/2014, com data base Janeiro/14.

3.2. Os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços nº 25/SMSP/COGEL/2014 contemplam um BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) de 35,2%, conforme estabelecido na proposta apresentada.

3.3. Constituirão ainda a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução dos serviços, e deverão contemplar os custos básicos incluindo materiais, mão de obra e equipamentos, motoristas e operadores de equipamentos, transportes e encargos sociais e trabalhistas, já acrescidos das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI), tais como escritório central, escritório da obra, alimentação e transporte de pessoal, impostos, contribuições, obrigações sociais, inclusive despesas com medição, locação, placas indicativas das obras, placas de sinalização ou quaisquer despesas necessárias para realização do objeto do Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DOTAÇÃO 

4.1. O valor do presente Contrato, resultante da aplicação dos valores ofertados na Ata de Registro de Preços nº 25/SMSP/COGEL/2014 e nas quantidades de serviços relacionados na Requisição nº 74/14/SPUA é de R$ 1.475.688,57 (Um Milhão Quatrocentos e Setenta e Cinco Mil Seiscentos e Oitenta e Oito Reais e Cinquenta e Sete Centavos).

4.2. Para a cobertura das despesas decorrentes do presente contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº 106593/2014, no valor acima, onerando a dotação de nº 12.10.15.452.3022.1.137.4.4.90.51.00-00 do orçamento vigente.
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO 

5.1. O presente contrato passará a vigorar a partir da data indicada na Ordem de Início, cujo prazo de validade será de 01 (Um) Mês.

5.2. O prazo poderá ser prorrogado, nos termos do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante Termo de Aditamento.

5.3. Os serviços deverão ser iniciados dentro do prazo de até 5 (cinco) dias, contados a partir da emissão de cada Ordem de Serviço, que será emitida pelos órgãos competentes da PMSP.

CLÁUSULA SEXTA – EQUIPE TÉCNICA 

6.1. Fará parte integrante deste Contrato a relação da equipe técnica que se responsabilizará pelos serviços.
CLÁUSULA SÉTIMA – MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 
7.1.
A medição mensal dos serviços executados deverá ser requerida pela Contratada, junto ao protocolo da Unidade Fiscalizadora, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços.

7.2.
O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços executados no período e a aplicação dos preços unitários registrados.

7.2.1. Para a apropriação de horas dos equipamentos constantes na planilha de serviços medidos por hora, é necessária a apresentação da planilha com a apropriação de horas.

7.3.
A medição deverá ser liberada pela Fiscalização 5 (cinco) dias úteis, contados de seu recebimento pela Fiscalização, desde que a Detentora atenda todos os requisitos necessários à sua liberação. Em caso de dúvida ou divergência, a Fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

7.4.
 No processamento de cada medição, nos termos da Lei Municipal nº. 14.097, de 08 de dezembro de 2005, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 47.350/06 e Portaria SF nº 072 de 06 de junho de 2006, a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar a Nota Eletrônica Fiscal, devendo o ISS – Imposto Sobre Serviços ser recolhido de acordo com o disposto na Lei Municipal nº. 13.476, de 30 de dezembro de 2002, alterada pela Lei 14.865, de 29 de dezembro de 2008. Fica o responsável tributário independentemente da retenção do ISS, obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.

7.5. A CONTRATADA deverá, no processo de medição, comprovar o pagamento das contribuições sociais, mediante a apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – e Informações a Previdência Social – GFIP – e a Guia de Previdência Social – GPS -, bem como da folha de pagamento dos empregados vinculados à Nota Fiscal Eletrônica.

7.6.
 A CONTRATADA deverá, no processo de medição, comprovar que não está inscrita no CADIN Municipal.

7.7. A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando todas as pendências estiverem resolvidas, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do contrato.

7.8. O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela CONTRATADA, do BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 de 23/01/2010, a 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do adimplemento de cada parcela, assim considerado a data da aprovação da medição, observadas as disposições da Portaria SF 045/94.
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE
8.1. O reajuste será de acordo com o previsto na Cláusula Quarta da Ata de Registro de Preços nº 25/SMSP/COGEL/2014. 
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO 

9.1. Caberá ao responsável pela Fiscalização inspecionar os serviços concluídos, lavrando o respectivo Termo de Recebimento Provisório. Esse recebimento deverá ser feito improrrogavelmente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do término final de todos os serviços, com a lavratura do Termo que será anexado ao Processo. 

9.2. O Termo de Recebimento Definitivo deverá ser lavrado mediante Termo Circunstanciado e assinado pelas partes, após a conclusão dos serviços de acordo com os termos do contrato, observado o disposto no artigo 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

9.3. O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
10.1. O Contrato será alterado nos casos do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, regendo-se os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, pelas disposições seguintes: 

10.1.1. A Contratada fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato;

10.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, salvo as supressões resultantes de acordo entre as partes; 

10.1.3. A alteração contratual que resultar em aumento do valor do contrato deverá ser previamente justificada por escrito e autorizada por autoridade competente, devendo ser formalizada por Termo de Aditamento, lavrado no processo originário, até o final dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES E RESCISÃO 

11.1. Além das penalidades e sanções estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, pela infração das condições ajustadas, ficará a Contratada sujeita às multas estabelecidas na Cláusula Décima da Ata de Registro de Preços nº 25/SMSP/COGEL/2014. 

11.2. Incidindo a Contratada nas infrações consignadas nos itens de I a XI do Artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e no Inciso II do artigo 6º do Decreto nº 48.184/07, os órgãos competentes da Prefeitura poderão declarar o Contrato rescindido.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A fiscalização dos trabalhos será feita por técnico indicado pela unidade contratante da PMSP, em se tratando de serviço específico, o fiscal indicado poderá ser solicitado junto à outras Secretarias. No documento correspondente à Ordem de Serviço, a unidade contratante da PMSP indicará o engenheiro que ficará responsável pela Fiscalização, o qual manterá todos os contatos com a detentora e determinará as providências necessárias, podendo embargar os serviços, rejeitá-los no todo ou em parte e determinar o que deve ser refeito.

12.2. A detentora deverá comunicar à Fiscalização, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data fixada na Ordem de Serviço, o seu preposto que, uma vez aceito pela unidade contratante, a representará na execução do Contrato. 

12.3. O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência da unidade contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA

13.1. Para garantia do cumprimento das obrigações assumidas neste instrumento, a Contratada efetivou depósito, conforme Apólice nº 0775-02-0112633 no valor de R$ 73.784,43 (Setenta e Três Mil Setecentos e Oitenta e Quatro Reais e Quarenta e Quatro Centavos), com vencimento para 21/04/2015.

13.2. Na hipótese de aumento do valor do Contrato a Garantia deverá ser reforçada na mesma proporção e, na hipótese de prorrogação de prazo, o mesmo deverá ser dilatado na mesma proporção quando se tratar de Garantia efetuada em Fiança Bancária ou Seguro Garantia. 

13.3. A Garantia efetivada, que servirá à fiel execução do Contrato, será restituída, mediante requerimento, após o Recebimento Definitivo dos Serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. A Contratada se obriga a executar o objeto do presente Contrato, em estrita obediência ao que dispõe a Ata de Registro de Preços nº 25/SMSP/COGEL/2014, do qual este se origina.

14.2. No ato da assinatura deste, a Contratada apresentou:

14.2.1. Depósito da Garantia, exigida para a referida contratação;

14.2.2. Certidão atualizada de inexistência de Débitos para com o Sistema de Seguridade Social (CND);

14.2.3. Certificado atualizado de regularidade de situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.4. Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, atualizada, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças da sua sede; 

14.2.4.1. Caso a empresa não seja inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários deste Município, declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve a esta Municipalidade relativamente aos tributos relacionados com a prestação contratada;

14.2.5. Procuração ou Contrato Social;

14.2.6. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
14.2.7. Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT, para comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme Lei Federal nº 12.440/2011.
14.2.8. Indicação dos responsáveis técnicos constantes da Ata de Registro de Preços, pelos serviços executados e o preposto (Engenheiro Civil) que a representará nos locais de trabalho;

14.2.9. Relação dos equipamentos e aparelhamento técnico, necessários à execução dos serviços indicados por ocasião da licitação;
14.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação aplicável ao assunto e, especialmente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Municipal nº 13.278/02 e pelo Decreto Municipal nº 44.279/03. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito, bem como, o artigo nº 618 do Código Civil Brasileiro. 

14.4. Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo, para dirimir qualquer questão que venha a ocorrer do ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

14.5. Os emolumentos devidos para a lavratura deste termo serão recolhidos através do Documento de Arrecadação do Município de São Paulo – DAMSP nº 2014000867, no valor de R$ 190,95 (Cento e Noventa Reais e Noventa e Cinco Centavos).
ENGº SERGIO ANTONIO ALCALÁ
SUPERINTENDENTE DAS USINAS DE ASFALTO
SMSP/SPUA
JOFEGE PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA
NOME

: Fábio Luis Rodrigues Simões

R.G.

: 20.990.797
CARGO
: Engenheiro Civil
TESTEMUNHAS:
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NELSON BORGES DE OLIVEIRA
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